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PARECER JURÍDICO Nº 199/2024. 
DE LAVRA: ASSESSORIA JURÍDICA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1087/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2024.05.16.001 
 

 

EMENTA: CONTRATAÇA O DE ARTISTA MUSICAL 
PARA REALIZAR SHOW NA FESTA JUNINA DO 
ANO DE 2024 NO MUNICI PIO SANTA IZABEL DO 
PARA /PA. RASTAPE  IZABELENSE. LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇA O. CONTRATAÇA O DIRETA. 
POSSIBILIDADE. 
 

1. RESUMO: 

Trata-se de solicitaça o de parecer jurí dico acerca do Processo de 

Inexigibilidade de Licitaça o em epí grafe, referente a CONTRATAÇÃO DE ARTISTA 

MUSICAL PARA REALIZAR SHOW NA FESTA JUNINA DO ANO DE 2024 NO MUNICÍPIO 

SANTA IZABEL DO PARÁ/PA, denominada RASTAPÉ IZABELENSE, em nome do 

Artista e Cantor “NATTAN”, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), com 

fundamento no art. 74, inciso II, da Lei de Licitaço es e Contratos (Lei nº 14.133/2021). 

Instruem o processo: Ofí cio nº 139/2024 com solicitaça o da Secretaria 

Municipal de Cultura, Lazer, Turismo e Desporto – SECULTD; Documento de Formalizaça o 

de Demanda; Termo de Refere ncia, proposta e anexos; documentos de habilitaça o e 

comprovaça o; autorizaça o do Prefeito Municipal e informaça o de disponibilidade 

orçamenta ria e dotaça o; Raza o da escolha do contratado e justificativa de preços; 

autuaça o pela Comissa o de Contrataça o Direta – CCD e minuta do contrato.  

E  o breve relato rio. Passa-se a  ana lise jurí dica. 

 

2. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA  

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete a essa Assessoria Jurídica, única e 

exclusivamente, prestar assessoria técnico-jurídica, sendo este parecer meramente 

opinativo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos 

relativos a conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera do mérito administrativo, de exclusiva reponsabilidade do 
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administrador da coisa pública, tampouco examinar questões de natureza 

eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. 

De tal modo, parte-se da premissa ba sica de que, ao propor a soluça o 

administrativa ora analisada, o administrador pu blico se certificou quanto a s 

possibilidades orçamenta rias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 

consideraça o as ana lises econo micas e sociais de sua compete ncia.  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, 

de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.  
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá:  
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade;  
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica.  
 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, ou 

seja, se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

As compras e contrataço es das entidades pu blicas seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa e  o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituiça o Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, 

compras e alienaço es devem ocorrer por meio de licitaço es. 

A licitaça o foi o meio encontrado pela Administraça o Pu blica, para tornar 

isono mica a participaça o de interessados em procedimentos que visam suprir as 

necessidades dos o rga os pu blicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fí sicas 
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e/ou pessoas jurí dicas nos campos mercadolo gicos distritais, municipais, estaduais e 

nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa a s contrataço es. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispo e o inciso XXI do Artigo 

37 da CF/1988:  

Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaça o, as obras, serviços, 
compras e alienaço es sera o contratados mediante processo de licitaça o pu blica 
que assegure igualdade de condiço es a todos os concorrentes, com cla usulas 
que estabeleçam obrigaço es de pagamento, mantidas as condiço es efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira  as exige ncias de 
qualificaça o te cnica e econo mica indispensa veis a  garantia do cumprimento das 
obrigaço es. 

 

O objetivo da licitaça o e  contratar a proposta mais vantajosa, primando 

pelos princí pios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

Licitar e  regra. 

Sempre que haja possibilidade de concorre ncia, sem prejuí zo ao 

interesse pu blico, devera  haver licitaça o. A contrataça o direta, sem realizaça o do pre vio 

certame licitato rio, somente e  admitida excepcionalmente, nas hipo teses trazidas na 

pro pria lei. Tais situaço es, contudo, configuram-se em exceço es a  regra geral. A licitaça o e  

regra; a contrataça o direta, exceça o.  

Em que pese a obrigatoriedade de realizaça o de procedimento licitato rio, 

o pro prio dispositivo constitucional reconhece a existe ncia de exceço es a  regra ao efetuar 

a ressalva dos casos especí ficos na legislaça o, quais sejam: a dispensa e a inexigibilidade 

de licitaça o. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de 

existirem casos em que a licitaça o podera  deixar de ser realizada, autorizando a 

Administraça o Pu blica a celebrar, de forma discriciona ria, contrataço es diretas sem a 

concretizaça o de certame licitato rio. 

Substituindo a antiga lei de licitaço es, a Lei nº 14.133/2021, estabelece 

em seu artigo 74, os casos de inexigibilidade de licitação. Vejamos inciso II: 

 

Art. 74. E  inexigí vel a licitaça o quando invia vel a competiça o, em especial nos 
casos de: 
[...] 
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II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública; 
 

Repise-se que, para que se caracterize a situaça o de inexigibilidade 

descrita no supracitado inciso II, do artigo 74, e  necessa ria a configuraça o, no caso 

concreto, do requisito de admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 74, 

qual seja, a inviabilidade de competiça o. 

Assinale-se porque necessa rio, que a inviabilidade de disputa decorre 

tanto da ause ncia de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a 

ser executada pelo particular - quando o serviço a ser efetuado for de natureza 

personalí ssima, porque pressupo e, por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa 

e intelectual, no caso em comento, o artístico. 

Percebe-se que a inviabilidade de competiça o decorre de circunsta ncias 

extra normativas, caracterí stica inerente a  inexigibilidade de licitaça o. De tal maneira, 

tem-se que as situaço es que ensejam tal espe cie excludente do certame licitato rio na o se 

exaurem nos incisos do artigo supracitado, os quais tratam de hipo teses meramente 

exemplificativas. Isso porque, analisando os documentos acostados, constata-se que outra 

conclusa o na o se chega sena o a que perfilhe pelo entendimento de que o serviço oferecido 

e  de noto ria qualidade e especialidade te cnica artí stica. 

A inexigibilidade para contrataça o de serviços artí sticos, por sua vez, 

encontra fundamento na subjetividade que lhes e  imanente. A arte na o e  cie ncia, na o segue 

me todos, na o e  objetiva. Antes disso, a arte e  expressa o da alma, do espí rito, da 

sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular. 

Desta maneira e  imperativo ressaltar que a inexigibilidade para a 

contrataça o de serviços artí sticos na o depende da inexiste ncia de outros artistas que 

tambe m possam prestar o serviço. Alia s, pode e costuma haver va rios artistas capazes e 

habilitados, mas, mesmo assim, inexigí vel e  a licitaça o pu blica, em tributo a singularidade 

da expressa o artí stica. 

Igualmente, este se da  em raza o da natureza do evento que se enquadra 

na margem do poder discriciona rio do Administrador, pessoa competente e autorizada 
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pela Lei para inferir se o show a ser contratado por inexigibilidade e  o mais adequado a  

plena satisfaça o do objeto. 

Ademais, importa frisar que a nova lei incorporou a jurisprude ncia, ja  

firmada, especialmente no a mbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da 

expressa o “empresário exclusivo”. Nesse intento, o para grafo 2º do art. 74 assim dispo e: 

Art. 74. E  inexigí vel a licitaça o quando invia vel a competiça o, em especial 
nos casos de:  
[...] 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 
empresa rio exclusivo a pessoa fí sica ou jurí dica que possua contrato, 
declaraça o, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contí nua de representaça o, no Paí s ou em Estado 
especí fico, do profissional do setor artí stico, afastada a possibilidade de 
contrataça o direta por inexigibilidade por meio de empresa rio com 
representaça o restrita a evento ou local especí fico. 

 

Analisando os dispositivos legais citados constam os seguintes requisitos 

e condicionantes para tal contrataça o direta: a realizaça o de contrataça o diretamente com 

o artista ou por interme dio de empresa rio exclusivo e a demonstraça o de consagraça o do 

artista perante a crí tica especializada ou opinia o pu blica. 

Em relaça o ao primeiro requisito, ve -se que a hipo tese de inexigibilidade 

em questa o exige que a contrataça o seja feita diretamente com o artista ou por meio de 

empresa rio exclusivo. 

Tratando-se de nego cio jurí dico de agenciamento e/ou representaça o 

firmado pelo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado e  o 

contrato, declaraça o, carta ou outro documento ido neo, registrado em carto rio para esse 

fim. E  por meio desses documentos que a Administraça o Pu blica tomara  conhecimento se 

o empresa rio e  exclusivo do artista e se atua em seu a mbito territorial, bem como se o 

contrato e  vigente.  

No presente processo administrativo, percebe-se que o referido 

dispositivo foi devidamente cumprido, constando nos documentos anexos a  proposta, o 

Contrato de exclusividade celebrado entre o artista “Nattan” e a empresa NATTAN 

PRODUÇO ES ARTI STICAS LTDA, ainda em vigor.  

No que diz respeito a  segunda parte do raciocí nio, nota-se a presença da 

conjunça o “ou” no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de 
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ambas as formas de consagraça o do artista, bastando apenas uma (consagraça o do artista 

perante a crí tica especializada ou opinia o pu blica). 

A consagração pela crítica especializada e  evidenciada por meio da 

manifestaça o de autores ou veí culos renomados sobre o produto artí stico que se pretende 

contratar via inexigibilidade de licitaça o. 

Sublinhe-se que, no caso em apreço, podera  ser considerado como 

consagraça o pela crí tica especializada as indicaço es a pre mios e premiaço es recebidas 

pelo artista, conforme demonstrado nos documentos anexos a  proposta. 

Ja  em relaça o à opinião pública , recomenda-se a comprovaça o atrave s 

de recortes de jornais e revistas, entrevistas, redes sociais e qualquer outro material que 

possua o conda o de provar a popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente 

comprovado atrave s dos documentos juntados ao processo, demonstrando a quantidade 

de seguidores nas redes sociais do artista e recortes de jornais que demonstram a 

popularidade e aceitaça o pu blica do artista.  

Quanto a  justificativa de preços, deve a Administraça o verificar se o cache  

cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a 

contrapartida requerida pelo artista em outras apresentaço es suas, seja para a iniciativa 

privada, seja para outros o rga os/entidades da Administraça o Pu blica, motivo pelo qual tal 

consulta podera  incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos 

custeados por verba pu blica. 

Assim, os documentos juntados (NFS-e nº 0000000630; NFS-e nº 

0000000631; Contrato nº 2024.04.12.02 – Municí pio de Granja-CE e Contrato nº 

0224/2024 – Municí pio de Senhor do Bonfim-BA),  s.m.j., parecem demonstrar que o 

preço esta  de acordo com os praticados no mercado pelo artista, consoante justificativa 

de preço constante nos autos, indo ao encontro do que dispo e o art. 72, incisos IV e VII, da 

NLLC. 

O processo administrativo informa, ainda, que ha  disponibilidade 

orçamenta ria e financeira ao atendimento da despesa, ratificando neste sentido a ause ncia 

de prejuí zos financeiros para os cofres pu blicos. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ASSESSORIA JURÍDICA 
_____________________________________________________________________________________________________ 

Página 7 de 8 

Destaca-se que referente a  pessoa, fí sica ou jurí dica, a ser contratada, 

deve a Administraça o se certificar de que a futura contratada possui a necessa ria aptida o 

jurí dica para tanto, nos termos da lei. A verificaça o quanto a  possibilidade jurí dica de se 

contratar determinada pessoa e  realizada por meio de aferiça o quanto aos requisitos de 

habilitaça o dispostos em lei, nos termos do art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitaça o jurí dica deve 

ser limitada a  comprovaça o de existe ncia jurí dica da pessoa e, quando for o caso, de 

autorizaça o para o exercí cio da atividade que se pretende dela contratar. Lado outro, 

imprescindí vel, em regra, a comprovaça o da regularidade fiscal, social e trabalhista da 

contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Sob tal influxo, percebe-se que os documentos acima mencionados 

encontram-se juntados ao processo em questa o.  

Para todos os efeitos, a contrataça o de artistas constitui sempre uma 

obrigaça o intuitu personae em raza o das qualidades pessoais que e  exatamente o que 

fundamenta a Lei das Licitaço es nos casos de inexigibilidade de licitaça o. 

Por fim, considerando que a contrataça o de artistas na o e  atividade tí pica 

do municí pio, deve a mesma ser usada em cara ter excepcional, ta o somente quando restar 

constatado, cristalinamente, o interesse pu blico, concluindo estarem demonstradas de 

forma efetiva as condiço es expressas no artigo 74, II, da novel Lei de Licitaço es. 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, 

esta Assessoria na o ve  o bice para o prosseguimento da futura contrataça o. 

O artigo 72, da Lei nº 14.133/2021, regra o processo da contrataça o 

direta e elenca os documentos que devera o instruí -lo. E de acordo com o disposto no 

para grafo u nico deste artigo, “o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 

sítio eletrônico oficial”. 

Ademais, o contrato devera  ser divulgado no Portal Nacional de 

Contrataço es Pu blicas (PNCP), no prazo de 10 dias u teis da sua assinatura, como condiça o 

indispensa vel para a sua efica cia, conforme determina o art. 94, inc. II, da Lei nº 

14.133/2021, bem como nos o rga os oficiais de publicidade, como de praxe. 
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Quanto a minuta do contrato, verifica-se que os requisitos dispostos no 

art. 92 da Lei de Licitaço es encontram-se preenchidos. 

 

4. CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, opina esta assessoria jurí dica pela possibilidade da 

contrataça o direta, atrave s de inexigibilidade de licitaça o, com fundamento no art. 74, 

inciso II, da Lei nº 14.133/21, pois atendidas as condiço es fixadas no art. 72 da Lei nº 

14.133/2021. 

Recomenda-se que o CONTRATO seja inserido no PNCP, por ser 

condiço es indispensa vel para a efica cia do contrato e de seus aditamentos em um prazo 

de 10 (dez) dias u teis contados a partir da assinatura do contrato, sob pena de nulidade, 

nos termos do art. 94, inciso II da Lei 14.133/2021. 

Cumpre salientar que a referida ana lise se limita aos aspectos jurí dicos, 

abstendo-se quanto aos aspectos te cnicos, econo micos, financeiros que extrapolem a 

alçada deste o rga o consultivo e, aqueles que exijam o exercí cio da compete ncia e 

discricionariedade administrativa a cargo dos setores responsa veis por emitir suas 

consideraço es acerca dos assuntos objeto de averiguaça o. 

E  o parecer. S.M.J.  

 

Santa Izabel do Para /PA, 22 de maio de 2024. 

 
 

________________________________________________ 
GISELLE DA CRUZ OLIVEIRA  
Assessora Jurí dica Municipal 

OAB/PA 30.770 
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